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por essa política e por esse disc 
delimitar um marco conceitual 
tos humanos devemos ser sen 
penal que é a causa principal d: 
Janeiro? Estamos com uma COl 

"autos de resistência", confron 
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desligar, dormir, sonhar, forni 
medicalização provida pelo co 
O de armas, só trabalha com 
Admirável Mundo Novo. 

O Ministro do Interior d 
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